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O foco da apresentação é discutir os impactos da MP 844 no programa do 

BNDES de participação privada no setor de saneamento, não representando, 

portanto, uma avaliação de cada alteração proposta.
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Programa Saneamento // Motivação

Índice de Atendimento com Rede de Água1 (%)

Estados carentes de 

coleta de esgoto 

(26% da população 

urbana)

Estados com as melhores 

condições

(54% da população urbana)

Estados carentes de rede de água

e coleta de esgoto

(18% da população urbana)

População residente urbana
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Investimentos Necessários X Realizados 

em Água e Esgoto (R$ bi)

PLANSAB: necessidade de R$ 20,3 bi/ano

para período 2013-2033 – Total de  

R$ 407,4 bi (base dez/2016)

Média de investimentos no período 

2007-2016: R$ 11,7 bi/ano* (base 2016)

Programa Saneamento // Motivação
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Fonte: SNIS – Valores realizados nominais e ajustados pelo IPCA a preços de 2016 (data base 2016)
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Programa Saneamento // Abrangência

Legenda Estados

Estados  com estudos 

contratados (AC, PA, AP, 

CE, PE, AL,  SE e RJ)

8

48%

19%

AC

19%

Legenda Figuras

% atend. água¹

% coleta de esgoto2

% trat. esgoto3

1 indicador IN055 do SNIS
2 indicador IN015 do SNIS
3 indicador IN046 do SNIS
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Programa Saneamento // Metodologia dos Projetos

Estruturação do modelo de negócios 

selecionadoGerar insumos para avaliar a melhor alternativa de 
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Diagnóstico da Infraestrutura Existente 

Levantamento 

de 

Informações

Estudos 

técnico, 

econômico e 

jurídico

Sumário de 

análises para 

proposição 

de modelos

Tomada de 

Decisão

pelo Estado

Fase IIFase I

Modelagem

do Projeto

Preparação e 

Suporte para 

Licitação
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Estados Consultorias

8 Companhias Estaduais e 470 municípios;

Cerca de 40 milhões de pessoas abrangidas pelos estudos, 

das quais aproximadamente 5 milhões sem serviço de água e 

21 milhões sem serviço de coleta de esgoto;

Envolvimento direto de mais de 100 colaboradores das 

CESBs ou servidores dos Estados.

6 consórcios envolvidos, representando um total de 19 

empresas contratadas (além das subcontratações);

Mais de 350 profissionais envolvidos nos projetos;

Valor total dos contratos: R$ 54.387 mil;

Mais de 800 documentos já produzidos, ocupando mais 

de 160 GB nos datarooms dos projetos.

Programa Saneamento // Dimensão do Trabalho
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Destaques Projetos // Planos Municipais

Diagnóstico Prestação dos Serviços Projeto

• Quase a totalidade dos planos elaborados precisaram ser 

ajustados ou refeitos por um ou mais dos seguintes motivos: 

• não atendimento aos requisitos legais;

• metas defasadas ou irreais;

• má qualidade técnica;

• metas não compatíveis com o projeto proposto;

• Estão sendo elaborados PMSB para os municípios sem 

planos concluídos;

• A legislação anterior à MP 844 determinava que a 

existência de PMSB é condição para validade dos contratos;

• Portanto, será necessária a aprovação do PMSB em cada 

município previamente a implantação do projeto;

• Para tal, cada município deverá realizar uma consulta ou 

audiência públicas antes de aprovar o PMSB.

Situação dos Planos Municipais de Saneamento 

(PMSB)

274 sem planos

46 em elaboração

67 elaborados

84 elaborados e publicados
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Destaques Projetos // Arranjo Legal-Institucional

Diagnóstico Prestação dos Serviços

❖ O programa compreende um 

total de 470 municípios, dos 

quais 445 são operados 

por CESBs;

❖ Contratos de concessão são 

anteriores à lei de 

saneamento;

❖ Dos 185 municípios em 

que o vínculo é a Gestão 

Associada, apenas 118 

possuem lei + convênio de 

cooperação + contrato de 

programa;

❖ Não há prestação a partir 

de RM ou consórcios 

públicos

Conclusões

• GA não observa  integralmente o formato 

definido na legislação;

• Convênio de Cooperação é a via adotada 

para a GA

• Análise qualitativa dos contratos de 

concessão e programa existentes, leis e 

convênios revelou que serão necessárias 

alterações na grande maioria dos casos para 

garantir segurança jurídica à eventual 

delegação. 

• Problemas mais comuns: 

• Proibição ou não previsão da possibilidade de 

delegação pela CESB a operador privado;

• Necessidade de adaptação do objeto e prazo.

• Não adequação à lei 11445/07

211

185

49

Contratos de 
Concessão 
(pré Lei 
11.445/07)

Gestão 
Associada

Municípios sem 
vínculo jurídico

Municípios operados por CESBs (445)
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Destaques Projetos // Avaliação Financeira

Diagnóstico Prestação dos Serviços Projeto

• Modelo proposto baseado em expressivas melhorias 

operacionais e financeiras;

• Exemplo: Inadimplência entre de 5% a 10% em até 20 

anos;

• Previsão de forte aumento da geração de caixa para 

fazer frente aos investimentos necessários;

• Preferencialmente não utilização de recursos OGU;

• Acesso a mercado de capitais;

• Modelo financeiro não enfoca o pagamento de outorgas 

pelos operadores privados;

• Benefícios econômicos para estados e municípios

decorrem da geração de empregos, aumento da 

arrecadação fiscal, redução de custos com saúde, entre 

outros.

• Em 2016, apenas três CESBs com Margens EBITDA

positiva, inferior a 22%;

• Inadimplência entre 9% e 50%;

• Controles internos pouco sofisticados;

• Alto nível de endividamento – excesso de passivos de 

natureza tributária, trabalhista, impostos, fornecedores em 

atraso, AFAC e subvenções em aberto;  

• Crescimento da receita insuficiente;

• Incapacidade de realização dos investimentos 

necessários;

• Casos de risco de continuidade operacional do negócio e 

insuficiência de liquidez
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Destaques Projetos // Melhorias esperadas com o Programa

Estimativas de universalização dos serviços e 

redução de perdas

Previsão de investimentos para 

universalização

De 5 a 17 anos

De 15 a 30 anos

Alcançar de 25% à 30% de perdas 

entre 10 a 19 anos

Os prazos de universalização dos serviços e 

de redução das perdas variam, a depender do 

estado e do município em que o projeto está 

sendo realizado:

Em R$ Bi

Total 35 anos

R$ 72,7 Bi

6

25

4X

2012 - 2016 Anos 1 a 5

Valores estimados e em discussão – sujeitos a ajustes
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Sustentabilidade dos Modelos // Fatores Determinantes

Alto nível de 

Investimentos

Definição de investimentos 

mínimos necessários ao 

alcance da universalização 

com qualidade 

Ajuste do desperdício na 

distribuição de água e da 

inadimplência a níveis mais  

adequados

Adequação da velocidade 

dos investimentos à 

capacidade de aporte 

financeiro do ente privado

Estabelecimento de metas de 

aumento de eficiência de gestão, 

com foco em redução de 

despesas administrativas

Reestruturação tarifária 

com base na realidade, 

com manutenção de 

tarifa social e do subsídio 

cruzado

Redução 

de perdas 

técnicas e 

comerciais

Aumento de

eficiência

Curva de 

Cobertura

Reestruturação 

tarifária 

Todos os municípios são 

considerados no projeto 

e solução proposta até 

para zona rural

Abrangência 

em todo o 

Estado
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MP 844/2018 // Impactos no Programa BNDES

PMSB como condição de validade dos 
contratos 

✓ Estudos de viabilidade técnica como condição 
de validade dos contratos (art. 11, inc. II);

✓ Possibilidade de adoção de planejamento 
regionalizado (art. 17, § 3º);

✓ Aprovação dos instrumentos de planejamento 
por ato do Poder Executivo (art. 19, §1º).

Cenário pré MP 844 Endereçamento MP 844
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MP 844/2018 // Impactos no Programa BNDES

Privatização: contratos de programa 
automaticamente extintos

Ausência de tratamento normativo da 
subdelegação

Impossibilidade de cobrança por mera 
disponibilidade de redes (sem conexão 
dos usuários)

✓ Privatização: contratos de programa 
permanecem, se observado procedimento de 
aprovação junto aos municípios (art. 8-B)

✓ Privatização não é o foco do programa

✓ Detalhamento da subdelegação (art. 11-A)

✓ Previsão expressa da possibilidade de 
cobrança por disponibilidade (art. 45)

Cenário pré MP 844 Endereçamento  MP 844



15

Ausência de uniformidade de regras e 
não consolidação de boas práticas 

Limitações operacionais das AR para 
fiscalizar e regular operadores

Necessidade de aprimoramento de 
Contratos de concessão, PPP e de 
programa  

✓ ANA responsável pela edição de normas de 
referência nacionais para regulação

✓ Acesso a recursos federais condicionados à 
observância de normas de referência (art. 
4º-A). Aprimoramento: marco ser a 
contratação do crédito.

MP 844/2018 // Impactos no Programa BNDES

Cenário pré MP 844 Endereçamento MP 844


